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Itelatü (a)i Dcprúado (a)

I - Relatório

A I ciativa em epígrafe foi recebida e registrada pela Secrctada de Serviços Legislativos
SSL no dia O5lO3/2020, sendo colocada em segunda pauta no dia l8l\Bl202l, tendo seu devido
cumprimento no dia 15/09/2021; após, foi encaminhada e.ecebida nesta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação CCJR no dia 15109/2021, tudo confome as ôlhas n.' 02 e 12lverso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto
Barranco. conforme ementa acima. No âmbito
substitutivos.

A Propositura "Institui o Programa
providências".

de Lei n.' ló6/2020, de autoria do Deputado Valdir
destâ Cornissão, não l'orâm apresentas emendas ou

Estadual dc Scgurarlça Aquática c dá outras

O 
^utor 

assim confccciona a sua Justificativa:

Á trcse,tte ? 4rositutt ttr,t Nr ohjetiw insíintir o "Ptogrurr t Esíítlu.tl de
Segurunçt Àt1udtica", íendo Nr escol,o esíthelec?r iÇíies t,ist,t.lo à legurunçi
de huhisí s c ?rdi(tt tes ne th'itkklcs uquÍiíkG os tios, teprct.]s ldgos e

aütros espclhat d úgm, bert uruo (fi1 (st«hcl«i teütot í:ou| ti\í:irut.r tun.t1ti.\
aquátk:os ( siutil,lt (s.

O obietiuo da ulieto i ori!t(,
oüttos rcios. trtt!4liuLilutil J!!i!l!Jjlk!. O E.\tddo dc|e Íonhill con\cictúi:ot .l
populoÇLto en rcl çãa aos riscos c p(rigalt nos authic tat oq1Í1n:as.
O Afi,gmte tu, é Dutiot Louso le nütcs cilenlois de criíulçtts flo Rrí$il. Todo\
os díús. 17 pcssaus »tontnn ú/õgadus, scn&t que rrtt tlelus sào trionço.t. de
acordo o Ministério da Saúde.

lhttt)t://b\rl.lolhu.uol.cant.ht/cotiditulo/2018/06/a/itganrcnto-ean«ior-c«us(t de

NCCJR
,l. .,1 3

Parecer n." 181/2022/CCJR

Referente âo Projeto dc Lei n." 16612020, que "lnstitui o Programa
Estadual de Segurança Aquática e dá outras providências.".

1: Deputado Valdir Barranco

: PL n." 1139/2020 dc autolia do DcDutado Wilson Saütos

Av. André Antônio Magsi. n." 06. SetorA CPA CLP:780.19-901 Cuiâbá MT.(LMF)
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morles-acidenlLtis-de-crídncd s- o-brasil-saihd-como-eNit.t-shtnl) Iníelizmeníe o
aÍogítmento é muilo co u em nosso país, e ocorre eüsua naioria na j.ente de
anigos eídniliares que podeliat e.ritar ou ajudar, mas desconhacenl inteirdnente
Lotto podefian feagiL O desconhecímenío ou a inptudêficia sào ttluilos yezes, cls

cousds principdis desles acidenÍes na água. Sabenos qüe ois de 70'% das pessoas
que se aJogan en nosstis pruiali Nfuen .fora dd orla, e, porÍanto não estão
hobituadas aos seus perigos e peculiarirl«det. Etn 2019, o Grupa rcnto de
Bombeiros Mdríti 10 (GBMar) realizou 1.633 salwnentos e rcgistrou 80 tto es
en pruias da Baíxddd Saníisía. O número de salra efitos é 2A9ó aior do que o
regislrado en todo o ano pclssado, ttuando 1361 banhislds íoran resgatados. De
acordo con dados da Socíetlatle Br«sileira de salya ento Áquáticd (9OBMStl),
crianÇas nenores íle 09 (nove) anos :e oÍogam rtis en piscinas e residências e
ctiancat taior d! lA,J,z ünd I aI,'San naii rlj àgtú\ natumi., trio, rq,rc,ot
e ndrer ). U 1dos ptincipdis dções qrc se pode tornar no senrido r.le prevenit e
dinifiuir a incidêncid de afogatnentos consiste na iniciatit)a de realizat
campanhas, cursos de aprendizagem e escldrecineníot dos Porleles Públicosjü11to
à populdção acerca da tet ática. ReÍeidd competôncid legislath,a é reíoryada pelo
inciso II do art. 23 dd Constituíção Federal, que dí:põe ser conpetêncio comun de
Íodos os entesíederddos cuidar da saúde pública.
Com cJeito, verifca-se que o Poder .ludicíório |en adotando posicionamento nuis
flerh)el no que tange à iniciativa parldmentar para edição de leis que Nersen sobre
pfogrimas e seniços públicos, desde que não haja int'asão dd díera
adminisfialiv\ o que se datia, por exenplo, alra\)és da deler lindção de cti(rçào
de óryãos ou da criaçào de noyds atribuições a órgãos já existenÍes, ou ainda, dd
críaÇão de cargos públicos, logo, o que kão é o caso e íela.
Dianle do erposlo, tolicilanos aos Nobres Pares o apoio para a aprowÇão de:le
Proj?to de lei. tendo ent viya quc a PMVENÇÃO i a t,rrotftntr ktit (ficaz n.l
luÍa contra os albgdmentos.

Consigne-se que a Seoetariâ de Serviços Legislativos - SSL bem observou à fl. 05 que
estes autos possui identidadc/semelhança com o Prcjeto de Lei D." 18912020, de autoria do
Deputado Wilsol Santos.

Diante do r. despacho de fl. 09-v, proferido nos autos do Projeto de Lei n." 189/2020, este
foi anexado ao Projeto de Lei n." 16612020.

Cumprida a primeira pauta, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Segurança
Pública e Comunitáriâ, que exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de Lei n."
166/2020 e pela prejudicialidade do Projeto de Lei n.' 189/2020, tendo o parecer sido aprovado em
1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 11/08/2021.

Após, os âutos foram remetidos a esta CCJR para análise e pârecer quanto ao aspecto
constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

Av. André Antôn;o Magai. n." 06. Setor A CPA CLP: 78049 901 aluiâbá MT
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lI - Análise

Cabe à Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aftigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao asp€cto constitucional, legal e jurídico sobre todas âs
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O Projeto de Lei em epífafe "Institui o Programa Estadual de Segumnça Aquática e dá
outras providências".

A matéria em si busca tratar de tema relacionado à proteção e defesa da saúde de banhistas
e praticantes de atividades aquáticas em ambiente natural e artificial (por exemplo, piscinâs e
tanques aquáticos), a qual a Constituição estabelece como sendo de competência lcgislativa
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso XII da
CRFB, verôis:

Att. 21. Co pete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legí:lar
c o n cot en lemen I e s o br e :
(...);
LY - educaÇão, cuhura, efisino, de:potto, cíülcid, tecnologia, pesquisa,
desenrol,',i ento e íno.roÇão;
(...);
XIl - pr idência social, prctecão e lefesa da saúle,

Alórr disso, o direito à saúdc cnconh-a-sc dcvidancrte previsto oomo um direito
1'undaulental na ConstituiÇão Federal de 193u. prcvistos uos alligos (Í', .í1)t//, c I96:

Árl. 6'São díreilos sociait a etlucação, ct saúda, a dlinenlaçito, o rrubolho, a
moradid, o trÍlt1sporte, o lazer, a segurança, a previdência social, d proíeçdo à
útemidade e à iníáncia, d assistência dos desamparddos, nd forna desla

Árl. 196. A sdúde é di'eiÍo Íle todos e de,'er do Estado, garantido nediante
políticas sociais e econô»ticas que úsen à redução do risco de doença e de outrot;
ageo: c ao accsso univeÍsal e ieualitario a. aç.ies e \'tui\o, prtd iud pruno|;d
proleção e rec perução.

Esta Relatoria entende que, caso fosse possivel sua
contribuir eficientemente para a dil,ulgação de conhecimento
banhistas do Estâdo de Mato Grosso.

aprovação, a mcdicla proposta podcda
de suma impofiàrcia paÍa os usuários-

Não obstante a sua relevância, a Dratériajá foi tratada por esta Casa de
aprovação do Projeto de Let n." 46/2020, de autoria do Deputàdo Silvio Fávero,
nâ Lei Estâduâl n.o 1 1.56712021

Lcis por ocasião d
o qual se convolo

^v. ^ndré,uônio 
Magsi, n.'0ó, SctorA CPA CEI':78049-901 Cuiâbá MT. (LNÍF)

t)' '
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Cbnstata-se, então, a prejudicialidade do Projcto dc Lei n.. l a)6/2020 tente a existôncia de
Lei Estadual que trata dc pontos (como é o caso das piscinas, dos tanqucs aquáticos e similarcs on
demâis componentcs rclacionados) pol si abordados, tncrccendo a aplicação do aft. 155, X, c/c o
aft. 194, parágrafo único, arnbos do RI^LMT dcvido à identidadc, lncsmo que parcial, cntrc aquela
c csta Iniciativa Parlatncntar.

Por llln, concorda-se coln a rnanilestação da Cornissão dc Mét.ito aprovâda pclo Plcnário
desta Clasa dc l-eis ern 1" votaçÀo naquilo quc cotlcclltc à pr.ejudicialidade do Plojcto de t-ei n.,,
1139/2020, de autoria do Deputado Wilson Santos.

Porlanto, fàce o tcor da Propositur-a, r,islutnbra-sc questôes regimentais quc contiguÍaln
óbicc à aplovação do Projcto de Lei n." 166/2020.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Pelas razões expostâs, em face da prejudicialidâde, voto coÍtÍário à aprovação do
Projeto de Lei n.' 166/2020, de autoria do Deputado Valdir Bananco, e pela prejudiciâlidade do
Projeto de Lei n.' 189/2020 em apeNo, de autoria do Deputado Wilson Santos.

Sâla das Comissões, eÍí t[. de c\) de 2022.

Av. André Anlôr;o Maggi, n."06, SetorA CPÀ CEP:78049-901 Cu;abá Ml.(LMf)
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IV - Ficha d€ Votâção

Plojeto dc Lci n.' 166/2020 (Apenso PL 189/2020) Parcccr n.. 181/2022
Reunião da Comissão etr '1

Voto Relalor (a)

Pelas Ía7ões expostas, cm fàce dâ prc.iudiciâli
n." l a)6r'2020, de autor-ia do Depr.úaclo Valdir E

n." IE9i2020 cnr apcnso. de auloria do l)cllutad

lâde, voto contr'ár'io à âprovação do Projeto dc Lci
ananco. e pela prejudicialidadc do Projcto de I-ei
) Wilson Santos.

PosiÇão na Corniss ldeotificaÇão do (a) DcDutado aa)

\ 1,.. . net úor (a)

\ \]\i)\\U V
\ / 

^ 
v- Memúos (a)Wr 'l [,-"*l

I

Ay. Andró António Mâsgi. n.' 06. Sctor 
^ 

CP^ CEP: 71i0,+9 901 Cui.bá N1T. (LltÍF)

,l


